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ASSOCIAÇÕES E SOCIEDADES 

RACHEL SZTAIN 

unificação do direito privado de 
corrente da aprovação Lei n. 

10.406/2002, em vigor desde 11 de janei-
ro, impõe, ao estudioso do Direito, algu-
mas reflexões no que concerne ao fenôme-
no associativo e as formas ou tipos social-
mente desenhados. 

As associações entre pessoas existiram 
desde a antiguidade mais remota; partindo 
da necessidade de defesa dos grupos sociais 
e a impossibilidade de uma pessoa, indivi-
dualmente, operá-la, até motivos outros, a 
formação de grupos de pessoas, mais ou 
menos estruturados é comum. Certo que 
associações para realizar fim comum têm 
no contrato de sociedade o fenômeno mais 
estudado, com ênfase, particularmente, nas 
formas ou tipos empregados na organiza-
ção das sociedades mercantis cujas origens 
remontam aos séculos XII e XIII da e.C. o 
fato pode ser explicado pela visibilidade 
desses grupos e pelo interesse econômico 
que os informa. 

Demais disso, consolidadas essas or-
ganizações na prática negocial a uniformi-
dade tipológica, característica dos institu-
tos mercantis, é regra, sobretudo nos orde-
namentos jurídicos da família romano-ger-
mânica. Parece razoável aceitar que insti-
tuições sociais, desenhadas para atender 
interesses específicos podem constituir a 
base de normas de direito positivo; mais 
ainda, parece que, nesse terreno, eventuais 
diferenças introduzidas pelos ordenamentos 
são de menor importância. Exemplifica-se 
com a aquisição, ou não, de personalidade 

jurídica por certos tipos de sociedades co-
mo a em nome coletivo e a comandita sim-
ples em que, mesmo naqueles sistemas co-
mo o brasileiro, ern que são personificadas, 
não se altera o regime de responsabilidade 
dos sócios. 

Mas, se as sociedades mercantis são 
mais estudadas o fenômeno associativo não 
se limita a elas ainda que, do ponto de vista 
quantitativo, possam ser em número mais 
elevado quando comparadas corn outras 
formas de associação. O fenômeno associa-
tivo reflete necessidades humanas que não 
podem ser satisfeitas sem colaboração; 
quando o esforço individual não basta para 
o escopo visado as pessoas se reúnem para 
atingi-lo formando-se grupos familiares, 
clãs, tribos, organizações para defesa mú-
tua, grupos de socorro, enfim, motivos não 
faltam para que se pense ern reunir pessoas 
para buscar fim de interesse comum. 

Alguns grupos são efêmeros, episódi-
cos, outros estáveis, mas duradouros. Tudo 
depende do interesse ou da necessidade 
presente e da força que tenha para induzir 

reunido de pessoas para alcançar o obje-
tivo ou finalidade idêntica entre elas divi-
sas. Organizações de pessoas são atos de 
autonomia privada e, por isso, interessam 
ao Direito. 

A recente multiplicação de organiza-
ções sociais que servem como instrumento 
que, a par de reunir pessoas com interesse 
comum e que podem funcionar como ins-
trumentos de pressão na defesa desses in-
teresses específicos, torna a análise do fe-
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nômeno relevante. Se a razão da constitui-
ção dessas organizações 6, do ponto de vista 
da sociologia, encarada como forma de me-
diar as relações entre pessoas, entre indiví-
duo e Estado, o ordenamento jurídico deve 
dar-lhes disciplina adequada. Afinal se tais 
organizações visam a reunir pessoas com 
interesses que podem ser de categorias ou 
profissões, religiosos, politicos, busca de 
tutela de direitos coletivos como os de con-
sumidores, de idosos, de crianças e adoles-
centes, de portadores de deficiências físi-
cas, artísticos, culturais, científicos, pios, 
beneficentes, seria inadequado dar-lhes tra-
tamento igual ao que se prevê para as orga-
nizações de fins econômicos. 

A comunidade intermédia entre Esta-
do e pessoas, que tradicionalmente se co-
nhece, é a família, grupo de pessoas liga-
das entre si por especiais vínculos de san-
gue e parentesco; outras organizações que 
desempenham função similar são as comu-
nidades religiosas, esportivas, cientificas, 
sindicais, políticas, solidárias, cada uma de-
las organizada para atingir finalidade em 
que os interesses individuais não são a per-
seguição e subseqüente partilha de resulta-
dos econômicos mas em que a eficácia do 
resultado é maior quando, ao invés de atos 
isolados, as ações são empreendidas pelo 
grupo que, com centro de decisão, repre-
sente muitas pessoas. Demais disso, essa 
pluralidade facilita a divisão de tarefas de 
sorte que as ações podem ser programadas 
de forma continuada. Ações dc voluntaria-
do, por exemplo, são mais eficazes quando 
realizadas por organizações do que indivi-
dualmente. 

0 direito de associação, a liberdade 
para reunir-se em grupos tem, no Direito 
brasileiro, suporte na Constituição da Re-
pública, que relaciona entre os direitos in-
dividuais tanto a liberdade de reunião em 
locais públicos, mediante prévia autoriza-
cão da autoridade competente (art. 52, inc. 
XVI), quanto a liberdade de associação para 
fins lícitos (art. 52, inc. XVII), bem assim a 
criação de associações (art. 52, inc. XVIII). 

Nessas disciplina incluem-se tanto as asso-
ciações quanto as sociedades, aquelas sem 
finalidade econômica que é típica destas. 

Nessa linha o Código Civil (Lei n. 
10.406/2002), quando distingue e discipli-
na separadamente sociedades e associações, 
aquelas no art. 981 e estas no art. 53 e ss., 
tem no preceito constitucional ponto de 
partida da análise jurídica. No plano do 
Direito tanto sociedades quanto associações 
são centros de imputação com identidade 
própria, distinta da de seus membros. 0 
legislador brasileiro não seguiu, nesse caso 
o Direito italiano que, ao lado das pessoas 
jurídicas com substrato pluripessoal reco-
nhece as organizações não personificadas 
(não entram aqui, adverte-se, nem a socie-
dade em conta de participação nem a socie-
dade ern comum, mas as associazione non 
riconosciute e comitati). 

No que concerne As sociedades, sua 
relevância jurídica é inquestionável, comer-
ciais, ou não, servem ao propósito de aglu-
tinar recursos e/ou esforços para fim co-
mum. Não se estranha, pois, sejam sujeitos 
de direito, matéria de política legislativa que 
é resultado de motivos práticos. Centros de 
imputação de direitos, deveres e obriga-
ções, facilitam a reunido de pessoas que 
contribuam recursos para a realização dos 
fins do grupo sem que seus bens individuais 
fiquem sujeitos A constrição de credores 
oriundos de obrigações assumidas no exer-
cício de atividade. Essa construção existe, 
de forma mitigada, nos tipos de sociedades 
não personificados, em que aparece como 
beneficio de ordem, quando na execução 
dos ativos. 

Resultantes de atos de autonomia pri-
vada, como se disse anteriormente, as as-
sociações para o desenvolvimento de ativi-
dades econômicas terão natureza jurídica 
diferente daquelas voltadas para ações em 
que esse caráter falte? Muitas atividades de 
natureza social, humanitária, solidária, cul-
tural, artística, precisam de recursos eco-
nômico-financeiros para atingirem suas fi-
nalidades. Por que distinguir sociedades de 
associações? E realmente importante pro-
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mover a criação de um centro de imputação 
ou seria admissive] que os grupos sociais se 
organizassem reconhecidos como pessoas 
jurídicas? 

Não se pode é ignorar os grupos so-
ciais, pessoas jurídicas, ou não, de fins lu-
crativos ou outros porque fazem parte do 
cotidiano da vida social e são importantes 
instrumentos de defesa de interesses cole-
tivos. Veja-se, por exemplo, o programa do 
Governo Federal denominado Fome Zero. 
A sociedade vem sendo convocada para 
colaborar com recursos financeiros e ali-
mentos, mesmo que não se tenha criado, 
ainda, organização específica para recebê-
los e distribui-los. Nada obstante a mobi-
lização entre empresários foi iniciada. 
que fazer com eventuais doações para tal 
programa faltando uma formalidade de cria-
ção/instituição? 

0 que é assente na doutrina e, agora, 
na legislação, é que sociedades e associa-
ções tam, na finalidade econômica daque-
las, inexistente nestas, seu traço diferencia-
dor, mesmo que pudesse haver, na vigên-
cia do Código Civil de 1916, discordancias 
quanto a tal divisão. É que o fenômeno pa-
rece o mesmo. Tullio Ascarelli, ao tratar 
do contrato plurilateral, suporte de consti-
tuição de sociedades, via dois tipos de as-
sociações, as organizadas destinadas a sa-
tisfazer necessidades de seus membros 
como, por exemplo, as esportivas, culturais, 
recreativas, e as formadas para prestação 
de auxilio ou utilidades para terceiros. 

Portanto, é de indagar qual o negócio 
jurídico de constituição das associações e 
se é diferente do contrato plurilateral, nota-
damente quando, em geral, as organizações 
sociais adotam modelos ou estruturas que 
se aproximam das previstas para as socie- I. negócios plurilaterais: eventuais 

dades anônimas, afastando-se das comu- dúvidas quanto a serem, as sociedades, con-

nil -6es e dos condomínios. Sera que o mes- tratos foram, de há muito, espancadas pelo 

mo negócio jurídico — contrato de socie- texto magistral de Ascarelli sobre o con-

dade — pode abrigar a constituição de as- trato plurilateral. É pacífica, na doutrina, a 

sociações ou haverá uma categoria de con- concepção de que contratos não precisam, 

tratos associativos que sirva de suporte nor- necessariamente, ser celebrados entre duas 
mativo para diferentes tipos organizacio- partes que têm interesses opostos, que po-
nais? É possível pensar-se em tipologia das dem servir para organizar grupos e que, nem 

associações ou elas hão de ser organizadas 
segundo uma mesma estrutura e nesse caso 
o que significa dizer modelo corporativo? 

Se o de que se trata é um negócio asso-
ciativo, a natureza jurídica da constituição 
das associações, uma vez que qualquer as-
sociação é fruto de exercício da autonomia 
privada, há que partir do quadro geral dos 
negócios associativos a partir do qual veri-
fica-se a existência de diferença especifica 
que as distinga de outros da mesma espécie. 

Negócios associativos são resultado de 
contratos de que resultam centros de impu-
tação autônomos ou pessoas jurídicas, ou não 
como se da, no Direito italiano, com as as-
sociações não reconhecidas como pessoas 
jurídicas. Sera esse o suporte normativo das 
associações tal como previstas no art. 53 
do Código Civil brasileiro? 

Por óbvio que, se não resultarem de 
contratos, as associações deverão ser ex-
cluídas desse quadro geral e, nessa hipóte-
se, qual o negócio jurídico em que seriam 
classificadas? A inexistência de fins eco-
nômicos significa o que exatamente? Não 
sera, por certo, a desnecessidade de recur-
sos financeiros até porque no art. 54, IV, 
do Código Civil (Lei n. 10.406/2002) exi-
ge-se que o estatuto preveja ou defina fon-
tes para manutenção das atividades, isto 6, 
regras para custeio da manutenção das 
ações empreendidas e que permeia a dis-
cussão sobre atividade. 

Partindo da noção de contrato pluri-
lateral, tal como definida no Codice Civile, 
inexistente no Código Civil brasileiro de 
2002, pretende-se analisar a classificação 
das associações nesse tipo de negócio jurí-
dico. 
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o ato complexo' nem o coletivo' nem o co-
legial,' para compreender qual o negócio 
jurídico que está na base da constituição 
de sociedades. Mais importante é o cres-
cente abandono da idéia de que sem con-
traposição de interesses não se deve tomar 
contratos como suporte jurídico para ou-
tros negócios. 

Contratos servem para promover a cir-
culação da riqueza e se, no mais das vezes,• 
isso se dá pela composição de interesses 
distintos, resultam da vinculação das par-
tes deveres de cooperação, deveres esses 
de que a boa-fé na execução das obriga-
ções contraídas, é uma expressão. 

Quando as pessoas tam objetivos que, 
isoladamente, não conseguem atingir, a so-
lução é buscar a cooperação de outras que 
visem a mesma finalidade, com o que são 
criados entre elas direitos, deveres e obri-
gações recíprocos, vínculos esses voltados 
para a cooperação destinada à consecução 
do fim comum. Ascarelli explicara que esse 
escopo comum não afasta a existência de 
interesses contrapostos que se referem a 
interesses individuais existentes ao lado dos 
comuns. No caso das sociedades, dizia, essa 
divergência está no exercício da adminis-
tração, do poder de comando, na forma pela 

1. Diz-se ato complexo é aquele de que parti-
cipam diferentes sujeitos cujas declarações são de 
idêntico conteúdo visando ao interesse de apenas uma 

delas, (caso do curador e curatelado) ou de terceiro, 
que resulta de Olga° phirimo de pessoa jurídica, que 

é a única a experimentar seus efeitos. 
2. Ato coletivo 8 aquele em que vários sujeitos 

declaram suas vontades com idêntico conteúdo para 
persecução de interesse comum, resultando dai que 
todos os declarantes sofrem os efeitos derivados des-
sas declarações. 

3. Ato colegial é aquele proveniente de decla-
rações de pessoas que integram uma organização de 

forma que o ato resulta de declaração coletiva carac-
terizada pela regra da maioria. Sao típicos atos cole-

giais as manifestações em assembléias em que cada 
membro presente declara seu voto prevalecendo as 
manifestações majoritárias. bid quem veja nos atos 
colegiais a expressão de um grupo personificado e 

que se projeta para fora enquanto os atos coletivos 
terão projeção interna no que se assemelha a um con-
trato (F. Carresi, 11 Contralto, Milão, Giuffré Editore, 
1987, pp. 84 e ss.). 

qual esse poder é exercido, e que estão pre-
sentes, características quase inerentes aos 
negócios de sociedade. 

Dai, portanto, poder-se conceber a 
sociedade como uma espécie de contrato, 
o plurilateral. Também é importante ressal-
tar que a este especifico negócio jurídico, 
por suas peculiaridades, não se lhe aplicam 
as regras deduzidas para a categoria dos 
contratos bilaterais, que os italianos deno-
minam contratos de scambio. A troca eco-
nômica nos contratos plurilaterais é mais 
do que um simples tit for tat. 

Enquanto nos contratos bilaterais as 
partes são sempre duas, e só duas, mesmo 
que cada uma delas possa ser phirima, nos 
contratos plurilaterais, duas é o número mí-

nimo de partes; a diferença especifica en-

tre essas estruturas negociais e os contra-
tos bilaterais é que, enquanto nestes o n6-
mero de partes é fixo, determinado e inalte-
rável, naqueles, por serem de estrutura aber-
ta, existe a possibilidade de acolherem nú-
mero indeterminado delas, partes; além dessa 
indeterminação numérica de partes o mode-
lo admite que esse número varie ao longo 

do tempo, seja alterado para mais ou para 
menos, mantido o mínimo de dois. (não se 
pensa, ainda, em sociedades unipessoais). 

A indeterminação do ruirnero de par-
tes que o modele faculta, não obsta a que 
sejam fixadas regras que definam tanto o 

número de participantes do negócio quan-
to a eventual cessão de posições contratuais 

o que é típico da estrutura aberta. Não im-
porta, para estruturar o contrato, saber se o 
número de partes é fixo, determinado, ou 
não, em que limites pode variar porque so-
bressai sempre a possibilidade de partici-
pação de mais de duas partes no negócio 
desde sua formação ou ao longo do tempo 
de duração do contrato. 

Como todos os contratantes são titu-
lares de direitos e obrigações, em face de 
sua pluralidade e, sobretudo, da variabili-
dade, quer os direitos quer as obrigações 
são assumidos por cada um perante todos 
os demais. Ascarelli recorre, para explicar 
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o fato, A imagem de um circulo em que as 
partes estariam sobre a curva, e se olhariam 
uma a todas as outras. 

Tornar-se parte desse tipo de contra-
to, aderir a ele, diz Ascarelli que há duas 
alternativas: uma é a adesão simultânea, 
quando estão todas presentes, outra é a ade-
são sucessiva, em que as manifestações 
podem estar desfasadas no tempo; as ade-
sões, aduz, são individuais e comunicadas 
aos promotores, ou fundadores da socieda-
de, pois era esse contrato que o jurista exa-
minava. 

Seja pela variabilidade do número de 
partes, seja por serem contratos de execu-
cdo continuada, é próprio dos contratos de 
sociedade a possibilidade de serem altera-
dos por deliberação da maioria dos mem-
bros, maioria essa que, nas sociedades mer-
cantis ou empresárias, sell computada ern 
relação à participação no capital social; em 
outras sociedades a maioria é calculada em 
relação ao número de partes do contrato ou, 
ainda, dependerá do critério previsto para 
a contagem de votos (há sociedades com 
voto plural, outras em que certos membros 
não têm direito a voz, ou tam direito a voz 
em certas matérias). 

Enfim, contrato de execução conti-
nuada o de sociedade é um tipo de contrato 
incompleto e, por isso, a regra da maioria é 
necessária para que, periodicamente, se faça 
o completamento do negócio segundo as 
circunstâncias presentes no momento. HA, 
em certa medida, uma delegação dos sócios 
para que a maioria aprove alterações que, 
entende-se, representarão o interesse geral. 

Ainda em face de ser contrato de co-
munhão de escopo, Ascarelli notara que o 
adimplemento das prestações de cada par-
te contratante, nas sociedades, não esgota 
sua função uma vez que tal adimplemento 
é premissa para a consecução dos objeti-
vos comuns, a comunhão de escopos que 
anima as partes a participarem da socieda-
de e que aparece na atividade que será de-
senvolvida em comum. Por isso o contrato 
serve, também, para disciplinar o uso dos 
bens que os sócios lhe conferem. 

0 escopo comum dos sócios se refle-
te na atividade exercida pela sociedade. 
Atividade é bem definida como a suces-
são de atos, materiais ou instrumentais, ne-
gócios jurídicos, ou não, que são unifica-
dos pelo fim visado pelo agente. Como se 
se tratasse de uma universalidade de ações 
praticadas por uma pessoa ou ordenada por 
alguém contando com a colaboração de 
outras. 

Quanto aos direitos dos sócios, eles 
são idênticos quanto à qualidade, podendo 
variar em quantidade, como se dá nas socie-
dades mercantis em que os votos são com-
putados segundo a participação das partes 
no capital social. Sociedades como as coo-
perativas, entretanto, excepcionam essa re-
gra, contando-se os votos por cabeça. 

Por final, o contrato de sociedade é um 
contrato de organização, aqui entendida a 
palavra no sentido de determinação de um 
centro de imputação, da estruturação do 
comando, de desenho de responsabilidades 
e deveres de administradores. As caracte-
rísticas acima enumeradas estão previstas, 
no Código Civil, nos arts. 981 e ss. Não se 
diz que o contrato de sociedade é plurila-
teral, mas essa noção decorre da disciplina 
prevista no ordenamento pelo que pode-se 
recorrer à doutrina desenvolvida na Itália 
para compreender o fenômeno. 

Entretanto, no que tange As associa-
ções, não há — salvo nenhuma indicação 
quanto ao negócio constitutivo e, salvo re-
gras quanto a menções ou disposições esta-
tutárias e matérias administrativas; faltam 
elementos para determinar-se qual o subs-
trato do negócio constitutivo. 

A antiga intercambiabilidade entre as 
expressões sociedades e associação civil 
(art. 16 do CC de 1916) desaparece porque 
agora, pós-unificação do direito privado, 
distingue-se, de forma inequívoca, socie-
dades de associações, projetando-se para 
cada um dos fenômenos disciplina própria, 
que abandona o modelo anterior. Até a dis-
tinção entre sociedades civis e comerciais 
é esquecida dispondo-se quanto a socieda-
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des empresárias e não empresárias, socie-
dades personificadas ou não. 

Opta o legislador por inserir as socie-
dades na disciplina dos contratos (Titulo II 
do Livro II — arts. 981 e ss.), enquanto que 
as associações, parece, devem ter outra na-
tureza jurídica pois que yam definidas como 
fruto da união de pessoas que se organi-
zam para fins não-econômicos (art. 53). 
Ora, tratando-se de unido de pessoas que 
se organizam por que não ver ai um contra-
to plurilateral? 

Resultando de manifestação da auto-
nomia privada, aplicar-se-do As associações 
avaliações quanto A sua função social? Na 
esteira do que se dá em outros países, pre-
vê-se para as associações organização simi-
lar A das companhias, com diferentes ór-
gãos de divisão de competências claras, se-
guindo modelo hierárquico. Assemelham-
se A concepção institucional das com-
panhias com caráter perene ou quase per-
manente. 

Essa opção pode ser conseqüência do 
fato de que a elaboração das regras aplicá-
veis As companhias, pela estrutura que fa-
cilita a variabilidade do número de mem-
bros, organização mais elaborada, personi-
ficação perfeita com clara limitação de res-
ponsabilidades dos membros frente A socie-
dade, não a seus credores, tendem a ser 
reproduzidas ern outros negócios similares 
aos quais falte a busca de lucro para pos-
terior divisão entre os participantes. As-
sim, reproduzirem as associações, em al-
guma medida, as regras de organização das 
companhias é compreensível. Mesmo por-
que as normas predispostas para as com-
panhias estão assentadas ern longa prática 
social, podendo ser facilmente assimila-
das por outros negócios de reunido de pes-
soas para fins comuns. Como as normas 
predispostas para as associações são re-
duzidas se comparadas As previstas para 
as sociedades, pode-se mesmo pensar em 
recorrer a elas, supletivamente e no que 
não conflitarem com o "tipo" se houver 
necessidade. 

Washington de Barros Monteiro° diz 
que sociedades e associações são espécies 
do gênero corporação e que correspondem 
As univers•itas personarwn do direito roma-
no e que se distinguem, entre si, pelo fito 
de lucro daquelas que não existe nestas, 
sem, entretanto, explicar melhor a razão da 
distinção. 

Orlando Gomes começa a discutir o 
que denomina de fenômeno associativo.' 
Que para a realização de fins comuns que 
interessam a vários indivíduos, eles unem 
seus esforços e haveres, ou seja, associam-
se sendo que, na associação, o fim colimado 
é ideal enquanto na sociedade é o proveito 
comum dos sócios e que, apenas nas socie-
dades, se estabelecem direitos e obrigações 
recíprocos entre sócios. Prossegue afirman-
do que a lei só se ocupa da natureza patri-
monial da entidade quando cuida da desti-
nag-do de seus bens em caso de extinção. 
Propõe que se parta do interesse dos mem-
bros na perseguição do lucro para divisão 
entre eles, ou não, para chegar à distinção 
entre as duas espécies de negócios. E, nes-
se ponto, lembra as cooperativas que for-
necem utilidades aos membros sem visa-
rem lucro próprio e que são sociedades, 
enquanto que seriam associações os grupos 
em que os associados não visem vantagens 
econômicas para si mesmos. 

Caio Mário da Silva Pereira,6 por seu 
turno, diz que sociedades ou associações 
civis se distinguem das comerciais pela fi-
nalidade, e que em "doutrina pura há dis-
tinção entre sociedade e associação". En-
tende que o termo associação serve para de-
nominar o grupo constituído por número 
avantajado de indivíduos, tendo em vista 
fins morais, pios, em suma, objetivos não 

4. Curso de Direito Civil, IQ v., Parte Geral, 5' 
ed., revista e aumentada, São Paulo, Saraiva, 1966, 
p. 118. 

5. Intattluçiio ao Direito Civil, IV ed., Rio de 
Janeiro, Forense, 1999, atualização e notas de Hum-
berto Theodor° Junior, pp. 185 e ss. 

6. Instituições de Direito Civil, v. I, 19" ed. 
revista e atualizada. Rio de Janeiro. Forense, 1999, 
pp. 214 e ss. 
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econômicos, enquanto as sociedades agru-
pariam número reduzido de pessoas e visa-
riam a finalidade econômica. Nota, ade-
mais, que o Código Civil deixou de se ater 
a essa distinção, e que as expressões são, 
no Código de 1916, sinônimas. 

Essa explicação corrobora afirmação 
de Clóvis Beviláqua, de que a distinção re-
sultara de elaboração puramente doutriná-
ria, sem ligação quer com a norma quer com 
a prática social e, em seguida, o fato de 
considerar que o número expresso de pes-
soas seria mais comum nas associações do 
que nas sociedades. Possivelmente basea-
va o argumento na ausência de um merca-
do de valores mobiliários que favorecesse 
a dispersão acionária nas anônimas. 

No mesmo sentido de ignorar qualquer 
eventual falta de sinonímia entre as pala-
vras sociedade e associação, o legislador 
comercial de 1850 as empregava indiferen-
ciadamente, ora se referindo a sócio ora a 
associado quando dispunha sobre direitos, 
deveres e responsabilidades dos participan-
tes de algum dos tipos de sociedades disci-
plinados no Código Comercial. 0 uso de 
uma ou outra palavra não tem o condão de 
alterar a disciplina típica de cada forma 
societária e de cada classe ou espécie de 
sócio. 

Para Alfredo Assis Gonçalves Neto7
a legislação civil brasileira não fizera dis-
tinção entre sociedade e associação, que 
aparece agora no novo Código. Que qual-
quer "sociedade" sem fins lucrativos não 
pode ser assim qualificada mas é uma as-
sociação. Que o fato de ser associação não 
se afasta o pressuposto de pluralidade de 
membros, sócios ou associados, no mini-
mo na constituição, o que não se requer para 
as sociedades dado o reconhecimento da-
quelas unipessoais. 

Os argumentos do jurista paranaense 
não se sustentam em qualquer dos dois ca-
sos. De um lado porque as cooperativas, 

7. Lições de Direito Societário, Juarez de Oli-
veira, 2002, pp. Ii e ss. 

organizações sem escopo de lucro, são so-
ciedades em face de terem fim ou função 
econômica, função essa que se manifesta 
no beneficio econômico auferido pelos co-
operados, quer com a redução de custos na 
aquisição de bens, quer no maior preço re-
cebido na venda dos bens ou serviços 
ofertados pela cooperativa. O caráter eco-
nômico das cooperativas decorre dos be-
nefícios patrimoniais que produz e que são 
atribuídos diretamente aos membros; esses 
benefícios eqüivalem a ganhos e podem ser 
comparáveis a lucros distribuídos por ou-
tras organizações. Assim, fim lucrativo não 
serve para distinguir sociedades de asso-
ciações. 

Na verdade, essa questão ainda não 
está assentada na doutrina estrangeira, uma 
vez que, sem precisar o que sejam fins eco-
nômicos, em oposição a fins não econômi-
cos, que nada tem a ver com busca de lucro 
para posterior partilha, está-se em beco sem 
saída. lid consenso quanto a ser essa, a não 
perseguição de lucros para partilha entre os 
membros, condição necessária e suficiente 
para extremar sociedades de associações. 
Essa foi a opção de política legislativa ado-
tada na legislação brasileira, que incorpora 
doutrina que, de há muito, pregava dever-
se efetuar a segmentação de sociedades e 
associações sobre tal característica, nada 
obstante faltasse apoio para a pretensão no 
direito positivo vigente. 

Quanto As sociedades unipessoais, sal-
vo a subsidiária integral, prevista na Lei n. 
6.404/1976, não existe disciplina legal que 
as admita. Basta ler o texto do art. 981 do 
Código Civil que é expresso quanto h ne-
cessidade de plural idade de pessoas para a 
constituição de qualquer sociedade, empre-
sária, ou não. Demais disso é óbvio que a 
norma do art. 251 da Lei do Anonimato, 
por ser esta especial, não se estende a ou-
tras formas societárias e só permite a 
unipessoalidacie quando uma sociedade bra-
sileira organizar outra, que adotará neces-
sariamente a forma anônima. 

As sociedades comerciais seguiam 
modelos tipológicos que determinavam a 
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organização e responsabilidades pessoais 
dos membros pelas obrigações sociais, es-
pecificas para cada um dos diferentes tipos 
legais; sociedade civis, na vigência do Có-
digo de 1916, eram regidas, primariamente 
pelo disposto nos arts. 1.363 e ss. daquele 
Código, salvo se adotassem uma das for-
mas mercantis, quando ficariam sujeitas 
àquela disciplina, ainda que civil fosse seu 
objeto (das normas especiais do tipo). 

Nas sociedades comerciais de origem 
mais remota, ainda quando personificadas, 
a responsabilidade dos sócios, todos ou al-
guns, em face de obrigações da sociedade, 
obrigações decorrentes da atividade exer-
cida em comum, é solidária, conquanto sub-
sidiária, o que é emblemático da necessi-
dade de haver regras que tutelassem o cré-
dito, regras deduzidas pelos comerciantes 
para facilitar sua atividade negocial e que 
se mantiveram ao longo dos séculos.' 

Ao lado dessas, sociedades típicas, o 
Professor paranaense reconhece que outras 
organizações como os grupos de socieda-
des, os consórcios de empresas, os shopping 
centers e contratos de concessão mercantil 
formam comunidades de interesses que se 
assemelharão às associações e não a con-
tratos de sociedades porque, segundo sua 
visão, a partilha de lucros não está presen-
te nesses negócios. 

Entendo que as organizações forma-
das por contratos de concessão mercantil, 
distribuição, consórcios, e grupos de socie-
dades, de fato ou de direito, na vigência do 
art. 1.363 do Código Civil de 1916, cuja 
redação é "Celebram contrato de socieda-
de as pessoas que mutuamente se obrigam 
a combinar seus esforços ou recursos para 
lograr fins comuns", são formas societárias 
ou sociedades atípicas. Entretanto, essa re-

8. Reconhecia-se o patrimônio separado, for-
mado pelas contribuições dos sócios para o exerci-
cio da atividade e que respondia, prioritariamente, 
pelas obrigações dela decorrentes. Assim, personifi-
cação e patrimônio separado são técnicas ou instru-
mentos jurídicos que disciplinam a responsabilidade 
dos sócios no que se refere ao exercício da atividade 
daquelas que lhes são próprias em outros campos. 

dação não é mantida pelo novo ordena-
mento, o que implica concluir que aquelas 
formas organizacionais não podem mais ser 
assemelhadas a sociedades, quando muito 
pode-se vislumbrar nelas negócios associa-
tivos ou relacionais. 

Contratos de concessão mercantil não 
apresentam essa característica, assim como 
não a tam as franquias nem os consórcios 
societários ou de empresas uma vez que, 
nestes, cada unidade personificada atua em 
nome próprio e os efeitos da atividade re-
caem sobre o exercente da atividade. Po-
der-se-d, em contraposição ao jurista do 
Paraná argumentar que, sem cooperação 
entre consorciados os beneficios individuais 
não serão produzidos e, portanto, tem-se, 
aí também, um esquema semelhante ao de 
partilha de resultados. Aliás, partindo da 
concepção coaseana de empresa, fica evi-
dente que a formação de centros autôno-
mos de imputação tem que ver com a rela-
cão entre organizar a produção internamen-
te ou ajustá-la mediante outros esquemas 
negociais, decisão essa que leva em conta 
a redução de custos de transação. 

Quer dizer, o negócio jurídico socie-
dade, que resultava de combinação de re-
cursos (patrimoniais) ou esforços (pessoais) 
que as pessoas punham em conjunto para 
atingir finalidades comuns precisa, agora, 
de ser acompanhado de alguma forma de 
partilha dos resultados. Nas cooperativas, 
como se afirmou, essa partilha pode ser 
detectada na medida em que os resultados 
(redução de prego na aquisição de bens ou 
maior prego na venda de produtos), no pri-
meiro momento imputados A pessoa j uridi-
ea, são, ato continuo, atribuidos aos coo-
perados que deles se aproveitam.' Essa uti-

9. Lembra-se ensinamento de Tullio Ascarelli 
(Problemas das Sociedades Antinintas e Direito 
Comparado, Sao Paulo, Saraiva, 1945, retomado, 
posteriormente, em Studi in Tema di Contralti, Mi-

Dott. A. Giuffré Editore, 1952, pp. 97 e ss.) so-
bre o contrato plurilateral, no qual, em visão panord-
mica quanto as discussões sobre a base contratual, 
ou não, das sociedades, demonstra que as teorias que 
tentam abandonar o contrato levam a soluções 
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lidade econômica eqüivale a'  partilha de 
resultados típica das sociedades. 

Algumas associações apresentam re-
sultados similares a esse resultado. Clubes 
esportivos, por exemplo, que põem à dis-
posição de seus associados equipamentos, 
treinadores e professores, infra-estrutura, 
piscinas, sauna, utilidades a que não têm 
acesso terceiros, embora cobrando mensa-
lidades, distribuem benefícios. Serão efeti-
vamente associações sem fins econômicos 
ou serão sociedades sem finalidade lucra-
tiva? 

Ponto de partida é o reconhecimento 
da função econômica do contrato plurila-
teral nos termos propostos por Ascarelli.'" 
Estruturalmente, nos dois negócios — so-
ciedades e associações — o que se verifica 
é que admitem duas ou mais partes. As as-
sociações, definidas como a união de pes-
soas que se organizam para fim comum não 
econômico e a sociedade o contrato entre 
duas ou mais pessoas que se organizam para 
fim econômico e partilha dos resultados. As 
duas estruturas são aptas a receber mais de 
duas pessoas (melhor fora dizer partes), 
permitem a variabilidade do número de 
membros (associados ou sócios), portanto, 
são ambos negócios de estrutura aberta. 

veis; que a base das sociedades e associações é o 
contrato plurilateral; que essa espécie de contrato não 
se confunde com os largamente utilizados contratos 
de troca (a palavra é emprega em sentido não técni-
co para denotar a contraposição de interesses — em 
italiano se diz contralti di scantbio). 

10. Ob. cit. Para Ascarelli é preciso partir do 
aspecto estrutural e não do econômico ou funcional 
em que sociedade e associação são, efetivamente, 
contratos de organização. Por isso ataca a concepção 
de que o negócio fundacional das sociedades pudes-
se ser o ato complexo porque neste as declarações de 
vontade são paralelas enquanto que no contrato 
plurilateral existem interesses contrapostos que são 
ajustados em razão do fim comum. Diz Ascarelli que 
o contrato plurilateral explica que todos os membros 
gozem de direitos do mesmo tipo, cuja diferença pode 
ser quantitativa, não qualitativa; que do exame das 
obrigações, tanto se pode encontrar sócios que con-
tribuem bens ou recursos, serviços ou, aqueles que 
se obrigam a contribuir periódica e continuadamente 
(mensalidades, ou pagamentos com outra periodici-
dade). 

Nos dois casos existem contribuições 
dos membros para a consecução do fim 
colimado, variando o que podem pleitear. 
Nas sociedades visa-se ao lucro que set* 
posteriormente, partilhado entre sócios. Nas 
associações, dado que os fins são não eco-
nômicos, mais correto seria fins não lucra-
tivos, os benefícios dos membros, ou de 
terceiros, podem ser de outra natureza. 

E, afinal, muitas associações, tal como 
inúmeras fundações, exercem atividades 
econômicas, razão pela qual Ascarelli" en-
tende que, ainda quando as associações te-
nham como finalidade obras esportivas, cul-
turais ou outras, se as exercem em benefi-
cio dos próprios associados, ao facilitar-
lhes a prática de certas atividades ou hou-
ver criação de utilidades que satisfaçam ne-
cessidades, ainda que não visem ao lucro, 
os resultados apurados não sejam reparti-
dos entre os membros, a utilidade produzi-
da é deles e, eventuais resultados econômi-
cos, aplicados na manutenção da finalida-
de comum, também revertem, ainda que 
indiretamente, ern favor dos membros. 

Mutualidades também levam a esse 
resultado de eqüivalência de partilha de re-
sultados, tal como nas cooperativas. Se, do 
ponto de vista da função econômica, socie-
dades e associações podem gerar vantagens 
para seus membros, o que teria levado o 
legislador a distingui-las uma da outra? 

Os argumentos anteriores não se man-
tam, e surgem dúvidas quando o grupo (a 
associação) tem por escopo a realização de 
atividades assistenciais em beneficio de ter-
ceiros não membros. Quanto a, mesmo nes-
sa hipótese, ser necessária alguma forma ou 
espécie de organização é inquestionável. 
Também é preciso que se defina a imputa-
ção dos atos/atividades uma vez que a as-
sociação terá projeção externa, as relações 
jurídicas serão celebradas com terceiros, 
fornecedores de bens e/ou serviços, e os 
utentes ou destinatários da atividade ou fim 
comum. Agora, porém, a utilidade produ-

I 1. Ob. cit., p. 122. 
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zida tem destinatário que nada contribui, 
que a recebe graciosamente. 

Por exemplo, associações de defesa do 
meio ambiente, de animais, de idosos ou 
crianças, de defesa de direitos de minorias, 
enfim, são organizações que visam mediar 
alguns aspectos da vida de pessoas na co-
munidade. Sao comunidades ou organiza-
ções surgidas para mediar as relações entre 
indivíduos e o Estado. 

Assim, talvez, seja de considerar que 
o fundamento para a distinção entre socie-
dade e associação seja a necessidade, ou 
pretensa necessidade, de distinguir entre 
negócios que têm mesma base organiza-
cional mas uma característica diferente, to-
mando como caracterizador de um deles o 
fato de o beneficio econômico ser partilha-
do entre os seus membros, como explica 
Humberto Theodoro Júnior, ou dar-lhes 
utilidades que podem ter valoração econô-
mica mas não são divisíveis financeiramen-
te após sua apuração e que a utilidade pro-
duzida reverte ern beneficio de estranhos. 
Resumidamente, tomar-se a perseguição, ou 
não, do lucro para divisão parece pouco 
significante para que se chegue ã bipartição 
entre sociedades e associações feita pelo 
legislador de 2002. Afinal é pacifico que 
as cooperativas são sociedades! 

Outra hipótese é a de ter-se, sem maior 
atenção aos fundamentos lógicos dos ne-
gócios, trazido para o pais a concepção do 
art. 21 do BGB que delimita, de forma ne-
gativa, associações e sociedades, o que não 
ocorria no Direito brasileiro anterior. As-
sim, quanto à atual opção de política 
legislativa, distinguindo sociedades de as-
sociações, pode-se considerar que resulta 
da tradição da doutrina pura, para empregar 
a expressão de Caio Mário da Silva Perei-
ra, ou é fruto da reprodução de norma do 
ordenamento italiano de 1942, ou vem em-
bebida do espirito do BGB nesse aspecto. 

A distinção feita pelo legislador italia-
no de 1942 parece-me visar a compati-
bilização da noção de contrato, expressa no 
art. 1.321 que o define como o acordo en-

tre duas ou mais partes para constituir, re-
gular ou extinguir, entre elas, uma relação 
jurídica de conteúdo patrimonial. Ora, co-
mo esse conteúdo patrimonial pode faltar a 
algumas associações, a disposição do art. 
11 não menciona a palavra sociedade que 
indica a existência de uma relação jurídica 
de conteúdo patrimonial. Curial, portanto, 
que se o negócio sociedade, além de ter fi-
nalidade econômica, está preso ao esque-
ma de organização do trabalho, não de tra-
balho voluntário mas de atividade profissio-
nal, mereça disciplina especifica e distinta 
daquela predisposta para negócios jurídi-
cos não qualificáveis como contratos. 

Dai que parece impraticável, naquele 
sistema de direito, considerar as associa-
ções — que não devem ter fim econômico 
(busca de lucro para distribuição aos mem-
bros) — como contrato. Mais, o art. 11 do 
Codice Civile ao dispor sobre associações, 
fundações e outras instituições privadas que 
adquirem personalidade jurídica deve ser 
complementado pelo art. 36 e ss., que tra-
tam da organização e funcionamento de 
associações não reconhecidas como pessoas 
jurídicas. Da visão de Ascarelli poder-se-
ia prosseguir para considerar que se em al-
gumas associações reconhecidas (as do art. 
11) pode-se entrever algum beneficio eco-
nômico para os membros, no caso do art. 
36 parece que não se trata de exercer ativi-
dade em busca de ganhos financeiros, mas 
sim de organizar grupos de pessoas que têm 
em comum outro tipo de interesse. 

Demonstrando que novo ordenamento 
brasileiro não reproduz o italiano, veja-se 
que na matéria o legislador adota outra con-
cepção. Começa por separar o fenômeno 
associativo em duas vertentes básicas, as 
sociedades, que têm, agora, finalidade eco-
nômica e as associações, sem tal escopo. A 
distinção resulta clara da redação do art. 
44 do Código em contraposição ao art. 16 
do anterior. Neste diz-se: "São pessoas ju-
rídicas de direito privado: I — as associa-
ções; II — as sociedades; III — as funda-
ções", enquanto aquele previa no art. 16: 
"São pessoas jurídicas de direito privado: I 
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— as sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, cientificas ou literárias, as associa-
ções de utilidade pública e as fundações; II 
— as sociedades mercantis; III — os parti-
dos politicos". 

Segue-se, como conseqüência a bipar-
tição dos negócios associativos porque nas 
associações, resultado da união de pessoas 
que se organizam para fins não econômi-
cos (art. 53), o negócio seria, segundo o 
Direito italiano, não contratual. Mas, como 
falta ao nosso Direito o enquadramento dos 
contratos entre os negócios jurídicos de 
conteúdo patrimonial, não pode a doutri-
na, abeberando-se no Direito italiano, afir-
mar que não terem elas suporte contratual. 

Por isso que o texto de Ascarelli so-
bre o contrato plurilateral permite enqua-
drar as associações, sempre que os mem-
bros recebam benefícios ou utilidades, en-
tre as sociedades e quando não o recebem, 
ainda assim entre os contratos. Não tendo 
reproduzido o legislador brasileiro a regra 
do art. 1.321 do ordenamento italiano, 
pode-se considerar que o suporte jurídico 
de ambos os negócios é o mesmo. Até por-
que o Direito brasileiro, nos termos da re-
gra do art. 44, parágrafo único, ao determi-
nar sejam aplicadas às sociedades, supleti-
va ou subsidiariamente, as disposições pre-
dispostas para as associações, não consi-
dera serem os institutos — associações e 
sociedades — sendo gêneros de uma mes-
ma espécie de negócio, o associativo. 

Afinal, as manifestações, declarações 
dos participantes, que se unem e organizam, 
quando nada no sentido de aderir às regras 
que desenham o funcionamento da associa-
cão tem características de negócio jurídico 
contrato. A simples adesão a qualquer es-
tatuto depende de declaração, dai porque, 
ainda que se adote a concepção institucio-
nalista das associações, o negócio que lhes 
dá origem, que resulta de declarações de 
vontade, é contrato. 

A distinção, repita-se, entre socieda-
des e associações segundo estipulação le-
gal, é a função econômica daquelas que não 
se exige nestas, por que não podem ter 

mesma base negocial ainda quando uma 
seja denominada contrato e a outra ato 
fundacional? Uma vez que a política legis-
lativa que separou sociedades de associa-
ções não tipificou o negócio jurídico que 
as abrigasse seria a norma do parágrafo 
único ao art. 53, quando dispõe não haver 
entre os associados direitos e obrigações 
recíprocos, como se não se criassem, entre 
eles, qualquer tipo de vínculos, suficiente 
para excluir o contrato? E que tipo de ne-
gócio de perseguição de fim comum é esse 
em que as partes não estão vinculadas en-
tre si? A sensação perturbadora derivada 
dessa dicção é enorme, porque, se os mem-
bros do grupo não estão entre si vincula-
dos o que mantém a unido ou a coesão en-
tre eles? 

Ou será que não estarem reciproca-
mente vinculados pretende indicar que não 
podem exigir, uns dos outros, reciproca-
mente, algum tipo de comportamento? No-
vamente como se explica a reunião em vis-
ta dessa hipótese? E, se assim for, por que 
normas de despedida ou expulsão? Qual a 
distinção entre demissão e exclusão? Será 
aquela decisão do associado e esta de ou-
tros associados em face de um deles? E se 
assim 6, como não haver direitos e obriga-
ções recíprocos entre eles? 

Afinal se ninguém pode exigir nada 
dos demais, que razões haveria para expul-
sar um associado? Maior a perplexidade 
diante da norma do art. 54, que requer que 
no estatuto (produzido por quem e aprova-
do como?) se especifiquem os requisitos 
para admissão, demissão e exclusão, direi-
tos e deveres dos associados, sem o quê o 
estatuto será nulo. 

Parece-me que a disciplina organiza-
cional implica, sim, a existência de víncu-
los, direitos, deveres e obrigações dos mem-
bros da associação cuja observância pode 
ser exigida pelos demais. Afinal, as pessoas 
se associam para alcançar determinado fim 
comum que, possivelmente, não atingiriam 
isoladamente. Vinculam-se à perseguição, 
em comum, desse fim. Para isso é preciso 
que haja entre os membros confiança, mais 
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do que isso, cooperação, algum tipo de de-
pendência e coordenação das ações empre-
endidas pela associação, sejam elas indivi-
duais ou coletivas. 

O Código Civil não previu nenhum 
tipo de negócio ou fattispecie que abrigue 
essa manifestação social. Se a idéia é de 
que uma associação é um grupo de pessoas 
que se organizam para uma finalidade es-
pecifica, não econômica, dar-lhe natureza 
de instituição passa pela elaboração de um 
conjunto de regras, normas positivadas ou 
não, ai incluídas sanções, que as pessoas 
reunidas aceitam e as quais se submetem, 
regras essas que criam vínculos desejados 
em face do interesse comum. 

Ora, uma das acepções, não técnico-
jurídica, por óbvio, da palavra sociedade é 
exatamente a de representar um grupo de 
pessoas reunidas e que se submetem a um 
conjunto de regras a fim de exercer ativi-
dade comum ou defender interesse comum. 
Nenhuma distinção de Monta entre as duas 
organizações, as associações e as socieda-
des. Em ambos os casos, se a organização 
mantém relações com terceiros a separação 
patrimonial é de regra e por isso é que o 
contrato plurilateral, como substrato da de-
finição da imputação serve de base para a 
personificação da sociedade ou associação 
de sorte a que as relações jurídicas possam 
ter como um dos pólos, e de forma unitá-
ria, a pessoa jurídica. E, quando isso não 
ocorre, isto 6, a personificação do ente, a 
técnica do patrimônio separado vem solu-
cionar um dos problemas. 

A crescente organização de grupos in-
termédios, no que se denomina terceiro se-
tor, para exercer a mediação entre o Estado 
e a sociedade, as organizações não-gover-
namentais ou ONGs, parece-me importan-
te preencher esse vácuo da legislação bra-
sileira. Se o negócio de constituição for 
contrato aplicam-se na análise dos instru-
mentos que reproduzem as normas de fun-
cionamento as regras de função social e 
boa-fé o que facilita a apreciação de cada 
caso. 

Conclusão é que, mesmo que se con-
siderasse a definição sobre ser o contrato 
negócio jurídico de conteúdo patrimonial, 
desaparecem razões para afirmar-se que 
sociedades e associações não sejam ambas 
espécies do gênero contratos associativos. 
Sao negócios resultantes de atos de auto-
nomia privada; o conteúdo patrimonial exis-
te nos dois porque há contribuições econo-
micamente avaliáveis em ambos; em mui-
tas associações há, ainda, beneficio econo-
micamente apreciável atribuído apenas aos 
membros. Mais ainda, a aplicação subsidiá-
ria das regras predispostas para as associa-
ções aos contratos de sociedade só tem ló-
gica se o suporte negocial, no plano juridi-
co, for o mesmo. Entendo, pois, que embo-
ra se fale em estatuto no que concerne as 
associações, o ato de constituição é um con-
trato plurilateral enquanto que aquele, o 
estatuto, se refere ao esquema de organiza-
cão do contrato, distinção clássica no sis-
tema da common law entre os by laws e o 
contrato que da origem as companhias. 


